
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.983 - RS (2019/0201381-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : METALÚRGICA CANDEIA LTDA 
ADVOGADO : RENAN LEMOS VILLELA E OUTRO(S) - RS052572 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INADMISSIBILIDADE. SEGURANÇA DO JUÍZO.
1. O art. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/1980 prevê a garantia da execução como 
pressuposto de admissibilidade dos embargos à execução fiscal.
2. No julgamento do REsp 1.127.815/SP, sob o rito dos recursos 
repetitivos, esta Corte consolidou o entendimento de que a insuficiência 
de penhora não é causa bastante para determinar a extinção dos 
embargos do devedor, cumprindo ao magistrado, antes da decisão 
terminativa, conceder ao executado prazo para proceder ao reforço, à luz 
da sua capacidade econômica e da garantia pétrea do acesso à justiça.
3. Na hipótese, conforme entenderam as instâncias ordinárias, a 
constrição via BacenJud foi ínfima diante do valor do débito e o devedor, 
intimado para complementar a penhora já nos autos dos embargos, restou 
inerte. A admissão dos embargos à execução, nessa circunstância, está 
subordinada ao reconhecimento inequívoco da insuficiência patrimonial do 
devedor, o que nem sequer foi afirmado categoricamente pela parte. Tal 
providência se afigura inviável na via especial ante o óbice constante da 
Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.983 - RS (2019/0201381-0)
RECORRENTE : METALÚRGICA CANDEIA LTDA 
ADVOGADO : RENAN LEMOS VILLELA E OUTRO(S) - RS052572 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Metalúrgica Candeia Ltda. contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª 

Região assim ementado (e-STJ, fl. 76):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SEGURANÇA DO JUÍZO. 
GARANTIA ÍNFIMA. INADMISSIBILIDADE.
1. Não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a 
execução (artigo 16, § 1º, da Lei nº 6.830/80).
2. Verifica-se que a garantia existente na execução fiscal é 
significativamente inferior aos débitos executados, sendo ínfima frente a 
estes.
3. Estando ausentes os pressupostos de conhecimento e admissibilidade 
dos embargos, previstos na Lei nº 6.830/80, é necessária sua rejeição.

A recorrente alega que não é necessário que o Juízo esteja totalmente 

seguro para que possam ser recebidos os embargos à execução.

Ofertadas as contrarrazões, o apelo nobre foi admitido na origem.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.983 - RS (2019/0201381-0)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O art. 16, § 1º, da Lei n. 

6.830/1980 prevê a garantia da execução como pressuposto de admissibilidade dos 

embargos à execução fiscal.

No julgamento do REsp 1.127.815/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, 

esta Corte consolidou o entendimento de que a insuficiência de penhora não é causa 

bastante para determinar a extinção dos embargos do devedor, cumprindo ao 

magistrado, antes da decisão terminativa, conceder ao executado prazo para proceder 

ao reforço, à luz da sua capacidade econômica e da garantia pétrea do acesso à 

justiça. 

Na hipótese, a sentença asseverou que "os embargos foram opostos após 

penhora de valores via Bacenjud" e que o embargante "foi intimado para complementar 

a penhora, sem contudo, fazê-lo" (e-STJ, fls. 46/47). Por sua vez, o acórdão combatido, 

que negou provimento à apelação, concluiu que "a garantia existente é 

significativamente inferior aos débitos executados, sendo ínfima frente a estes" (e-STJ, 

fl. 79).

Conforme se verifica, as instâncias ordinárias entenderam que a 

constrição via BacenJud foi ínfima diante do valor do débito e o devedor, intimado para 

complementar a penhora já nos autos dos embargos, restou inerte. A admissão dos 

embargos à execução, nessa circunstância, está subordinada ao reconhecimento 

inequívoco da insuficiência patrimonial do devedor, o que nem sequer foi afirmado 

categoricamente pela parte. Tal providência se afigura inviável na via especial ante o 

óbice constante da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. GARANTIA DO JUÍZO. NÃO COMPROVAÇÃO. REEXAME 
DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1127815/SP sob o rito do 
art. 543-C do CPC, reafirmou que "a jurisprudência desta Corte Superior é 
remansosa no sentido de que não se deve obstar a admissibilidade ou 
apreciação dos embargos à execução pelo simples fato de que o valor do 
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bem constrito é inferior ao valor exequendo, devendo o juiz proceder à 
intimação do devedor para reforçar a penhora". Ressaltou-se, ainda, que 
"a insuficiência patrimonial do devedor é a justificativa plausível à 
apreciação dos embargos à execução sem que o executado proceda ao 
reforço da penhora, [...], desde que comprovada inequivocamente".
2. In casu, o Tribunal de origem consignou: "Ora, o recebimento dos 
embargos à execução quando ausente garantia integral da dívida 
pressupõe prova cabal no sentido de que a parte embargante não possui 
bens ou rendas suficientes a tanto. Prova essa que não foi produzida, 
sequer minimamente, nos autos. A alegada insuficiência não passou de 
mero argumento expendido pelo executado, uma vez que não foi juntado 
aos autos qualquer documento capaz de amparar a alegação, seja 
declaração de imposto de renda da pessoa jurídica, seja certidão negativa 
expedida pelo registro de imóveis ou pelo DETRAN/RS" (fl. 112, e-STJ). 
3. Desse modo, rever o consignado pelo Tribunal de origem requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.680.672/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 5/9/2017, DJe 9/10/2017)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0201381-0 REsp 1.825.983 / RS

Números Origem:  50015156520174047105  50017260420174047105  50026351220184047105  
50335026020184040000

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METALÚRGICA CANDEIA LTDA 
ADVOGADO : RENAN LEMOS VILLELA E OUTRO(S) - RS052572 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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